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Recorrente: R MEIRA ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado

inscrita no CNP] sob o n° O7E'?911.4/0001-61.

A licitante, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI, se ínsurge contra decisão da r.

cornissão que a inabilitou, diante da documentação apresentada por esta última.

Dentre varios argumentos, a recorrente, assevera que os termos das cláusulas 24.10 e 24.11

são inconclusivas e contraditórias, alem de serem ilegais.

Ao Enal, requer a sua l1abi.lítação, pelos fundamentos delineados em seu arraaoado.

Asseverou, outrossím, que a apresentação de documentos atraves de autenticação
eletronica e a ausência de reconhecimento de firma das respectivas declarações não gerariam motivos

pma a sua inabilitação.

E por fim, pugnou a recorrida, a inabilitação das empresas ELETROCAMPO
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA e LOCONTRUS LOCAÇOES E SERVIÇOS LTDA
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Passo a decidir.
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o¬1sst“ssss¿~ ' ~' 1resu ta o a sessao e a taçao tornou se publico no dia 31 dc ¡ull¬1o de 201),

oportunidade em que empresa recorrente apresentou recurso no prazo legal, o que i_ncontroverso se

apresenta o atendimento ii tempestividade trazida pelo Art. 109, Inciso I, Alinea a, da Lei 3.666,/93.

¡'-

Pubsesss s tstsz-passas as zssufss, s empresa, Locottraus Locações E
._..- SERVIÇOS LTDA ME apresentou Contrarrazoes, requerendo a manutenção de sua habilitação.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

1*

1

/_

Art. l.(l9. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato
ou da lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) iulpgamentta das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
e) resets* do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta
Lei; çliedaeão dada pela Lei n" li.ti8,'i, dg; 19'34`1
Q aplicação s penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
II - represe ' "o, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão
relacionada co o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso
hietarqtticdq
III - pedido.. d.e r nsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretario
Estadual ou M ` pal, conforme o caso, na hipotese do § 4°' do fi, 13;, S2 desta
l__.‹,a, no prazo de 1 (dez) dias úteis da intimação do -ato.
§ 1” A intimação s atos referidos no inciso I, alineas "a", "b", "c" e "e", deste
artigo, eitcl.1.i"It:›s o relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III,
sera feita me 'ante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos
nas alineas "a" " ", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi
adotada a de fi ao, quando podera ser feita por comunicação direta aos
interessados e lavrada em ata.
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§ 2* C) recurso previsto nas alineas "a" e "b" do inciso I deste artigo tera efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, mot.ivadamente e presentes
raaöes de interesse público, atr.il:§›uir ao recurso interposto elicãcia suspensiva Ç
aos demais recursos. A
§L-'F Interposto, o rectu-so sera comunicado aos demais licitantes, que
poderão impugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4" O recurso sera dirigido a autoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual podera reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 J
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazë-lo subir, devidamente
in Formado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.
§ 5* Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se

-‹ inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao
interessado.
§6Ê Em se tratando de licitaçöes efetuadas na modalidade de "carta convite"
os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo BE deste artigo serão
de dois dias úteis. flnçluidtzi pela Lei n" 8.883, de 'lijlüfl (destacamos)

I-míillí

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recursos apresentado. l
I

íl iii I

I 3. nojutczuvmnro no Mastro | I

E indiscutível q - o Administrador responsável deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-sel a todo usto, inabilitações e/ou desclassiñcaçocs precipitadas, cujos motivos
I. . . _ .. I1 _ _ l

avaliação da documentaÇão Éponib' cada, ja que lida com recursos públicos, sendo-lbe vedado levar a f

LI
t

13'.- 'Fi' eu 'Ê- fll-enseiadores possam ser fa ' ente s ados J sperar que aquele proceda com especial cautela na

cabo eaclusoes surnarias e d *s razoadas. /
I 'H
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""- ..-I-"
A pretensao da recorrentçƒ: NÃO deve ser conhecida, senão vejamos: fi

1

¬ . . , Ltz-.zern mais delongas, .s argumentos trazidos a lume pela Recorrente NÃO merecem .

guarida, pois a recorrida não resentou os documentos pertinentes ã laabilitaçãri, que ensejararn sua

inabilitação, bem como, 3 rçoso reconhecer que as empresas, ora quest-ionadas, ELETRÚ PD

Paaeserruaa nuulcivat os moaaoa novaAv. manoel. easrao, Ns. ras - esmao - nossos Nova - cassa- ces sassasnu
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licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
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saavtços E cowsrauçoas LTDA tz Locottrans Locações E saavtços tƒrna
ME, cumpriram as exigências editalicias.

O pleito da recorrente, portanto deve ser INDlilIi`fi]li.IDCl, no tocante a sua pretensão de

tornar-se habilitada, pra o respectivo ce.rtarne, como se depreende a seguir.

O art. 50 da Lei n" 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol taaativo referente ã

docurnentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse modo, não pode a

Administração criar hipoteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art. 3" da lei

em comento, conforme ensinamentos de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O dispositivo legal

determina que:

¬'

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de ati¬vidade pertinente e I
compatível em características, quantidades e prazos com o obieto da

tecnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da Iicitaçao,
bem como da qualificação de cada run dos membros da equipe técnica

_ ' se responsabilizará pelos trabalhos; _
t

I' 2 ¿- .H n s¡-¬_.. III-co provação, fornecida pelo orgao licitante, de que recebeu os
P do'u.men os, e, quando erigido, de que tomou conhecimento de todas as

- IV - pr 'fa de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o

info. . aço s e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da Iic`tação;¡

` 'l

caso. iç l

/ § Ig A co provação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no aso das licitações pertinentes a obras e serviços, sera feita por
atestad fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
de ` mente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a:I;

'If

_. I; I ‹- capacitação tecnico-profissional: comprovação do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da pro o ra,
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profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
limitadas estas exclusivamente ãs parcelas de maior relevãncia e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos máximos;

II - (Vetado).

a) (Votado).

b) (Vetado).

§2p_ As parcelas de maior relevãncia técnica e de valor significativo,
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório.

§3g Será sempre admitida a comprovação de aptidão atraves de
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§-sig Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, sera feita através de atestados fomecidos por pessoa
juridica de direito público ou privado.

§sa É vasaúa a aasgsaaia da aampfavaçaa ea atividade au da aptidaa
com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou
qua' quer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na
licitaç o.

§ Gg As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,
maquina equipamentos e pessoal tecnico especializado, considerados
esseneiqis para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas
mediaq apresentação de relação explícita e da declaração formal da
sua dis Ípnlibílidade, sob as penas cabíveis, vedada as eai ências de
proprie da e de localização prévia.

§ 7° (Votado).

I - (Vctadolçl -z %
l ¬

n _ (vaias ,t f l

§SQ caso de obras, serviços c compras de grande vulto, de alta
cotnp.l.cxidade técnica, podera a Administração dos licitantes a
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metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não,
antecederã sempre ã aniilise dos preços e serã efetuada exclusivamente por
criterios objetivos.

§ 95; Entende¬se por licitação de alta complexidade tecnica aquela que envolva
alta especialização, como fator de extrema relevãncia para garantir a execução
do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da
prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação
da capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § lg deste
artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela administração.(Grifo nosso)"

A vinculação ao instrumento convocatõrio, o qual por si só jã e suficiente para a
procedência do recurso em relação ã este tema. Consoante a Lei n. 8.666/1993, naquilo que respeita a

comprovação da capacidade técnica, ba de ser interpretada no sentido de que as exigências do edital

devem limitar-se ã dernonstração de que o contratante reúne as condições para bem executar o

contrato.

A irresignação da RECORRENTE, dessa feita, nesse tõpico NÃO merece melhor sorte,

tomando, portanto a licitante, inabilitada, haja vista o descumprimento expresso das clãusulas do lildital

do presente certame, verbi" maa .I senta de doc nf tosatr 1; eautn __, ão

eletr `* ea ciader_; ecim 1 de firm tz;-, ' sdeclar.

` t

A jurisprudência dç ossos Tribunais I.-"'ãtrios e no sentido da Manutenção da inabilitação

da empresa, ora recorrente, senã ejamos:

eaaaaiaz oxnvo em Atlietnção cível. (aoaavo ttetsatàto).
Jut.oaMet~n¬o Poa oectsao Motsottiutrtca. rosstettloaoe.
nar. ss? csrur, oo cre . otaetro zinMt1~tts*1*1uirnro.
Ltc1raçÃ . tnasttltraçao Poa ausencia os nocutaetvros

. extctngf No entrat. castmettro. ausencia ne Licença
DE UPE ÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA. 'l. Manifesta a possibilidade

'_ de julgamento monocrsitico no caso concreto, por se tratar de recurso em
'I confroiito com a jurisprudência dominante perante esta Egrégia Corte.. 2.
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gs Heitggzgg, não gegge fscgltgdu it Administração user de
dí§‹:riciOr1srigç1gd.e para dgsgunsíderar.

Ementa: 1vm~;fDAOO DE s11OU1u-\Nc;A. LICITAÇÃO. PREGÃO
ELsTRcÍä1~11cO. INABILITAÇÃO tm 1Mt›1â:"1*'1tzt1×rTE. AUSÊNCIA DE
APs.EsEN'1s'z\ÇÃO De DOCUMENTO EXIGIDO NO EDITAL.

edital de certame não deisza dúvidas quente à doetmtetttsçãe exigida
¬-‹ para qualifieaçãe téertica, tasãe por que, não apresentada

Opertunamente, insbilitsde O eeneertente. SEGURANÇA DENEGADA
(Mandado de Segursttçs N" 70049112444, Primeiro Grupo de Cãtnsras Cíveis,
Ttibunsl dejusüçs de RS, Relator: Ame IX/etlsng,]ulgsdO em 05/10/2012)
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Ementa: E`.l\.lEl*~.íTAl) DIRE.l"l`C) AD.MINISTlUi'l`lVC).
L1ctTAçÃO.AUsÉNcm oa At›aasiori'AoÃO Oos
DOCUMENTOS EXIGIDDS NO EDITAL NA FASE DE
HAs1i:tTAçÃO.1,EOAL1OAOa Na tNAs11,,i'i*AÇÃO. APLICAÇÃO OA
ISONOMIA E DA VlNCUI..Af,IÃO AO lNS"l`RUMEN'l¬C)
(lONVDCA'l`ÓRIO, ii) Os artigos 3” e 41 da Lei n° 8.666 /93 ( Lei de
Licitações ) preceiruam. que: "A licitação d.estina-se a garantir a
observância do principio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e serã processada e
julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da irnpessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidadc ad.ministrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obierivo e dos que lhe são correlatos"; e,
"A administração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada".b) O Edital da Concorrência
Pública n" 003/2012 exigia na fase de habilitação, além de outros
documentos, os seguintes: "6.4.11. Certidão Negativa das Varas de
Execuções Penais - Vliili; 6.4.l(i.Declaração de Regularidade de Situação
do Contribuinte Individual - IÍJRS-CI, expedida pelo INÊiS".c) O proprio
Agravante confessa que não apresentou, momento oportuno, a Declaração
de Regularidade de Siutação do Coritribtlirite Individual e nem a Certidão
Negativa da Vara de Execuções Penais, descumptirido, assim, O Edital da
Concorrência Pública n° 003/20l2.d) Assim, como o Agravantc não
comprovou que apresentou, no momento proprio, os documentos exigidos
no Edital da licitação, não houve, em sede de cogrtiçiio sumária, ilegalidade
na sua inalulitação do certame, tendo ru°tdmiuistra‹;ão 'l'-iública observado os
principios da isonomia e da vinculação ao instruiriento convocatoiio.2)
.aoãíavo De INSTRUMENFO A QUE se NEGA PROVIMENTO. IJ;
-" l-l Acao (¬iv m robid istrativa 998 B 59-5, t 'aai i_i›__ai‹.â_'mia* ' .ssamis 99 5

rão -PR Data de publicação: O9/O-'fl-/2013
'Wi I,

.__\E
HI i

II 1

|.| ;"

1 .I I lu - - ¬- 1 .._ ...,.Os principios da igualdade entre os concorrentes e da ampla compeutividadc nao sao
Iabsolutos, devendo ser onderados com outros principios proprios do campo das licitações, entre eles

o da garantia da seleçf" da inelhor proposta e o da seguranca do servico/produto licitado.

'l`crn-se ai exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prévia experiência em
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qualificação técnica. - O fun visado), necessaria (a prêvia experiência em atividades congêneres ou

similares ao objeto licitado ê medida de fãcil demonstração, autoiziaando a surna.i:i:iac,:ão das exigências

legais) e (iii) proporcional em sentido estrito (facilita a escolha da Admin_istração Pública, porque nivela

os competidores uma vea que parte de uma qualificação minima, permitindo, inclusive, o destaque

objetivo das melhores propostas com base no bacliground dos licitantes).

aid agarrar-izfssr so caso de obras e serviços de engenharia e agronomia, a Lei n” 5.194/ 66,
que regulamenta o exercicio profissional dos engenheiros e agrõnomos, dispõe no art. 33 que “Os

Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura Agronomia (CREA) são orgãos de tiscaliaacão do

exercicio das profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, em suas regiões”, e têm como

atribuições previstas nesta Lei “organiaa.r, disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e

pessoas jurídicas que, nos termos desta lei, se inscrevem para exercer atividades de engenharia,

arquitetura ou agronomia, na Região”, conforme dispõe a alinea o do art. 34.

É importante ainda registrar o que está previsto no ait.-44, caput e § 1° da Lei n° 8.666/ 93:

Art. 44 No julgamento das propostas. a Comissão levará em consideração os critérios

objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e

principios estabelecidos por esta Lei.

§ 1° É vedada a utilização de qualquer elemento, criterio ou fator sigiloso, secreto, subjetivo
:¬-_

I 1

¡ du reservado que possa ainda que indiretamente elidir o principio da igualdade entre os
I ..._,..-

lipitantes. (grife nosso)

.f L* -"-Alem disso, segtmdo O artigo 45, do mesmo diploma legal:

| f

¡ Írt. 45 D julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou
| responsável pelo convite realiaálo em conformidade com os tipos de licitação, os

,‹' “criterios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
,Í exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e

E pelos orgãos de controle”. (grifo nosso)

Nesta esteira, corrobora com O dito a jurisprudência do Tril:›Lu1a.l de _Iustiea do Estado do

Rio Grande do Sul:

r›~ReeFerruRA uunlcir-AL oe acasos nova @/Av. s1AnoeL cAsrRo, na ras ¬ cenrao - MDRADA novA - csARA~ ser sas-aires f
CNPJ l.I7'.732.E4Dl|Jflfl1-IJD - CBF DE.52D."|T'I -II-. E-MAIL: licitar.-aog1p@g|.rt|oolt.com.br. Fone (BE) 3422.1331
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

MARDADO De seouicuaça. i.icrrAçÃO. 1=xaoÃo errrraoivico.
Lv.sntLtTAÇ.Âci os trvtaarttntara. .-tusêlvcts na Aratzsat-r1'_Ac.ãO De
ooriusrrraro externo ivo sorriu.. ii~ns.xisTencLi De vioLa.çÃo A 'oiaerro
LIQ UIDÚ E CERTO. Ú edital do certame não deixa dtlvidas quanto ã documentação exigida
para qualificação técnica, r.uião por que, não apresenrada oporurninnente, inabilitado o
concorrerite. SEG l_iR_A.i`~I(,Íƒl DENEG-ADA. (Mandado de Seguranca I*-1° Tilüiliill l.'?.¿I¢I-'I,
Ii't'iu¬ieiro *Grupo de Cãmaras Cíveis, Trib'una.l de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, julgado
em U5/'ID/ZUIE] (grife nosso)

Nesse particular, importante mencionar, por relevante, que a Administração Pública

encontra~se afeta, ein materia de licitações, dentre outros principios, ao da legalidade e o da vinculação

ao instrumento convocatõrio, forte nos artigos 3” e 41, ambos da Lei Federal nf* 3.666/93.

Em outras palavras, O Edital de Licitação ê tido como a lei interna do certame, por conter
todas as suas regras. Tais regras, definidas pela Administração na sua esfera de discricionariedade, são

tomadas públicas e poderiam ter sido, ã êpoca, obieto de esclarecimentos ou impugnações pelos

particulares.

Por conseguinte, ao se tratar da habilitação, não hã que falm em excesso de formalismo,

como sugere a recorrente, R MEIRA ENGENHARIA ÍEIRELI, quando far referência a sua

“inabilitação ante o simples descumprimento da forma”. Isso porque o procedimento licitatório ê

formal e a regra e que os liçitantes apresentem documentação capaz de refletir, desde logo, o

atendimento de todas as condições estabelecidas pela Administraçao no Edital -lei entre as partes.

I

I I

Portanto, não mere ”“ prosperar o recurso impetrado pela R MEIRA ENGENHARIA

EIRELI. Cii
gl'

ri impresa, Locpxrnus 1.OcAçoEs R ssnvtços LTDA ME, as z.-.aii
contrarrazões, alêm de rebater/los argumentos trazidos no recurso da R MEIRA ENGENHARIA

EIRELI, alegou descumprimento do Edital por parte recorrida, em razao descumprimento das

exigências do Edital em comento.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRIIDA NCIUA
AV MANUEL GASTRU, N TEE - CENTRE! - MDRADA NDVA - CEARA CEF E2540 DDD

CNP-.I D7 TBI 3oDlDEllJ1-IlCl - CEF DE 320 1?'1-4 E MAIL Ircrtacaomofioptzpçghçom br Fono (33) 3423.1331
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j 4. DISPOSITIVO j

Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatõrio, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da snpreinacia do interesse

público, decide-se:

I. HEGAR PRQVIMEHTO ao rec1,1_;_¡5,çg impgtrado pela empresg rçgggtzçme, de
mgdg a manter sug Il§]¿fi[LITAÇAO, e  otempo acatar o ,a_i;i-_g¿o_g_d_o
dz._im_,-iiiiizazsizões as sing,-_.;§a,1E1AP11va_ §_E_1>,y_1;§_Q$ E cONsTRog_Q§,5
EIRELI.

me-'

Encaminha-se a presente decisão ii autoridade superior em obediência ao Art. 109, 4°, da

Lei de licitações.

O'/jl/jl,ãn_L ,ij 'I-~.¿  Nova/CE, 19 de agosto de 20l 9.
ALINE sarro NOBRE

PREs1DE1vTE na cqmtssgo PERMANENTIE DE Licitação

O Luís 1.1M_A otario
(Ú MEMBRO j /

, fosrzíc lzLz`z_)¿‹.z»zi~t.`*-~
j PAL .O 1-1E1v1uc,z_uE -UNES Noo JEIRA

, I M MBRO Rj)

Willi  /Í ii*¬" O ' sur “ ‹1 rx
\__,_ Essotijn Dic na c1›L¡M1v

2'
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